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Uma mulher que deixa de trabalhar ou de procurar emprego em razão dos 
constrangimentos físicos ligados às últimas fases da gravidez e na sequência do 

parto pode manter o estatuto de «trabalhador» 

Para o efeito, é necessário que essa mulher retome o trabalho ou encontre outro emprego num 
período de tempo razoável após o nascimento do filho 

No Reino Unido, o subsídio complementar de rendimentos (income support) é uma prestação que 
pode ser concedida a determinadas categorias de pessoas cujo rendimento não exceda um 
montante definido. As mulheres grávidas ou lactantes podem, designadamente, requerer essa 
prestação no período anterior ou posterior ao parto. Todavia, as «pessoas estrangeiras» (isto é, 
os requerentes que não residem habitualmente no Reino Unido) não têm direito a essa prestação, 
exceto se tiverem adquirido o estatuto de «trabalhador» na aceção da diretiva relativa ao direito de 
livre circulação e de residência dos cidadãos da União1. 

Jessy Saint Prix é uma cidadã francesa que entrou no Reino Unido em 10 de julho de 2006 onde 
trabalhou, principalmente como professora auxiliar, entre 1 de setembro de 2006 e 1 de agosto de 
2007. Enquanto estava grávida, J. Saint Prix trabalhou, no início de 2008, como trabalhadora 
temporária em jardins de infância. Em 12 de março de 2008, grávida de quase seis meses, 
J. Saint Prix deixou esse emprego pelo facto de o trabalho de cuidar de crianças de jardins de 
infância se ter tornado demasiado cansativo para si. O pedido de subsídio complementar de 
rendimentos apresentado por J. Saint Prix foi indeferido pela administração britânica, com o 
fundamento de que J. Saint Prix tinha perdido a qualidade de trabalhador. Em 21 de agosto de 
2008, três meses após o nascimento do seu filho, J. Saint Prix retomou o trabalho. 

Chamada a pronunciar-se sobre a questão de saber se J. Saint Prix tinha direito ao subsídio 
complementar de rendimentos, a Supreme Court of the United Kingdom (Supremo Tribunal do 
Reino Unido) pergunta ao Tribunal de Justiça se uma mulher, que deixa de trabalhar ou de 
procurar um emprego devido aos constrangimentos físicos ligados às últimas fases da gravidez e 
na sequência do parto, está abrangida pelo conceito de «trabalhador» na aceção do direito da 
União2. 

No seu acórdão de hoje, o Tribunal de Justiça considera que uma mulher na situação de 
J. Saint Prix pode manter o estatuto de «trabalhador». Em apoio do seu raciocínio, o Tribunal 
recorda que um cidadão da União que tenha deixado de exercer uma atividade pode, contudo, 
conservar a qualidade de trabalhador em determinados casos (incapacidade temporária de 
trabalho, desemprego involuntário ou ainda formação profissional)3. O Tribunal refere que a 
diretiva relativa à liberdade de circulação e de residência dos cidadãos da União não enumera de 
forma exaustiva as circunstâncias em que um trabalhador migrante pode, apesar da perda do seu 
emprego, continuar a beneficiar do estatuto de trabalhador. Em todo o caso, a diretiva, que visa 
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expressamente facilitar o exercício do direito dos cidadãos da União circularem e residirem 
livremente no território dos Estados-Membros, não pode, por si só, limitar o alcance do conceito 
de trabalhador na aceção do TFUE. Ora, resulta da jurisprudência do Tribunal que a qualificação 
de trabalhador na aceção do TFUE e os direitos que decorrem desse estatuto não dependem 
necessariamente da existência ou da continuação efetiva de uma relação de trabalho4. 

Nestas condições, o facto de os constrangimentos físicos ligados às últimas fases da gravidez e 
na sequência do parto obrigarem uma mulher a deixar de exercer uma atividade assalariada 
durante o período necessário ao seu restabelecimento não é, em princípio, suscetível de privar 
essa pessoa da qualidade de «trabalhador». Com efeito, a circunstância de a pessoa em causa 
não estar efetivamente presente no mercado de emprego do Estado-Membro de acolhimento 
durante alguns meses não implica que essa pessoa deixe de pertencer a esse mercado durante 
esse período, na condição de retomar o seu trabalho ou encontrar outro emprego num prazo 
razoável após o parto. De outro modo, as cidadãs da União ficariam dissuadidas de exercer o 
seu direito de livre circulação, pois correriam o risco de perder a qualidade de trabalhador no 
Estado-Membro de acolhimento. 

O Tribunal precisa que, para determinar se o período que decorreu entre o parto e o retomar do 
trabalho pode ser considerado razoável, incumbe ao órgão jurisdicional nacional ter em conta o 
conjunto das circunstâncias específicas do caso em apreço e as regras nacionais que regem a 
duração da licença de maternidade. 

 

NOTA: O reenvio prejudicial permite aos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros, no âmbito de um 
litígio que lhes seja submetido, interrogar o Tribunal de Justiça sobre a interpretação do direito da União ou 
sobre a validade de um ato da União. O Tribunal de Justiça não resolve o litígio nacional. Cabe ao órgão 
jurisdicional nacional decidir o processo em conformidade com a decisão do Tribunal de Justiça. Esta 
decisão vincula também os outros órgãos jurisdicionais nacionais aos quais seja submetido um problema 
semelhante 
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